
 
 

 
EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 946.760 - SP (2007/0035934-7)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
EMBARGANTE : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PROCURADOR : LEILA D'AURIA KATO E OUTRO(S)
EMBARGADO : AGRO COMERCIAL YPÊ LTDA 
ADVOGADO : ROBERTO ELIAS CURY E OUTRO

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO 
ESPECIAL. ALÍNEA "C" DO PERMISSIVO CONSTITUCIONAL. 
ANÁLISE. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DO DISPOSITIVO LEGAL 
SOBRE O QUAL SUPOSTAMENTE RECAI A CONTROVÉRSIA. 
SÚMULA N. 284 DO STF, POR ANALOGIA.
1. Em havendo no acórdão omissão capaz de ensejar o acolhimento da medida 
integrativa, forçosa a integração do julgado.
2. Impossível conhecer do especial interposto com fundamento na alínea “c” do 
permissivo constitucional. É que, mesmo nestes casos, é necessária a indicação do 
dispositivo da legislação infraconstitucional federal sobre o qual recai a divergência, 
sob pena de atração da Súmula n. 284 do Supremo Tribunal Federal, por analogia 
(fundamentação deficiente). Neste sentido, ganham relevância os seguintes 
precedentes: REsp 880.870/PR, Rel. Min. Félix Fischer, DJU 23.4.2007; AgRg no 
Ag 815.186/RJ, Rel. Min.Luiz Fux, DJU 2.4.2007; e AgRg no REsp 760.783/MG, de 
minha relatoria, DJe 15.12.2008.
3. Embargos de declaração acolhidos, sem a concessão de efeitos modificativos.

ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento: 

"A Turma, por unanimidade, acolheu os embargos de declaração, sem efeitos 
modificativos, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 

Os Srs. Ministros Cesar Asfor Rocha, Castro Meira, Humberto Martins (Presidente) 
e Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 16 de dezembro de 2010.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
EMBARGANTE : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PROCURADOR : LEILA D'AURIA KATO E OUTRO(S)
EMBARGADO : AGRO COMERCIAL YPÊ LTDA 
ADVOGADO : ROBERTO ELIAS CURY E OUTRO

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Trata-se de embargos de declaração em recurso especial oposto por FAZENDA DO ESTADO 

DE SÃO PAULO, contra acórdão nesses termos ementado:

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. DESAPROPRIAÇÃO INDIRETA. 
ARTIGO 535, II, CPC. ALEGADA VIOLAÇÃO. NÃO OCORRÊNCIA. 
PRESCRIÇÃO VINTENÁRIA. ENTENDIMENTO PACIFICADO.
1. Quanto à alegada violação do disposto no artigo 535 do CPC, entendo que 
melhor sorte não socorre o recorrente. Isto porque não houve omissão no aresto 
recorrido, porquanto este foi devidamente fundamentado pelo Tribunal de Justiça 
estadual. É cediço o entendimento nesta Corte de que o órgão julgador não está 
adstrito ao pronunciamento acerca dos dispositivos suscitados pelas partes, 
devendo aplicar ao caso os que entender pertinentes, de acordo com o seu livre 
convencimento motivado. 
2. 2. A prescrição da pretensão indenizatória segue o disposto no art. 1° do 
Decreto 20.910/32, enquanto a desapropriação indireta tem o prazo prescricional 
de vinte anos, como no caso dos autos.
3. Recurso especial não provido.

Em suas razões recursais, sustenta omissão quanto aos seguintes pontos: (i) 

impossibilidade de condenação ante a constatação do quadro fático delineado pela instância a 

quo; (ii) exclusão dos juros compensatórios; (iii) redução da taxa de juros compensatórios; e (iv) 

alteração do termo inicial dos juros moratórios para 1º de janeiro do ano seguinte em que deveria 

haver o adimplemento da parcela devida.

Impugnação dos embargos nos autos (fls. 357/362).

É o relatório.
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO 
ESPECIAL. ALÍNEA "C" DO PERMISSIVO CONSTITUCIONAL. ANÁLISE. 
AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DO DISPOSITIVO LEGAL SOBRE O QUAL 
SUPOSTAMENTE RECAI A CONTROVÉRSIA. SÚMULA N. 284 DO STF, 
POR ANALOGIA.
1. Em havendo no acórdão omissão capaz de ensejar o acolhimento da medida 
integrativa, forçosa a integração do julgado.
2. Impossível conhecer do especial interposto com fundamento na alínea “c” do 
permissivo constitucional. É que, mesmo nestes casos, é necessária a indicação do 
dispositivo da legislação infraconstitucional federal sobre o qual recai a divergência, 
sob pena de atração da Súmula n. 284 do Supremo Tribunal Federal, por analogia 
(fundamentação deficiente). Neste sentido, ganham relevância os seguintes 
precedentes: REsp 880.870/PR, Rel. Min. Félix Fischer, DJU 23.4.2007; AgRg no 
Ag 815.186/RJ, Rel. Min.Luiz Fux, DJU 2.4.2007; e AgRg no REsp 760.783/MG, de 
minha relatoria, DJe 15.12.2008.
3. Embargos de declaração acolhidos, sem a concessão de efeitos modificativos.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Entendo assistir razão à recorrente, porquanto há omissões que devem ser sanadas, no 

tocante à alegada divergência jurisprudencial.

Todavia, o recurso especial não merece ser conhecido, quanto à nenhuma das questões 

suscitadas pela recorrente. Explica-se:

Impossível conhecer do especial interposto com fundamento na alínea “c” do permissivo 

constitucional.

É que, mesmo nestes casos, é necessária a indicação do dispositivo da legislação 

infraconstitucional federal sobre o qual recai a divergência, sob pena de atração da Súmula n. 284 

do Supremo Tribunal Federal, por analogia (fundamentação deficiente). Neste sentido, ganham 

relevância os seguintes precedentes: REsp 880.870/PR, Rel. Min. Félix Fischer, DJU 23.4.2007; 

AgRg no Ag 815.186/RJ, Rel. Min.Luiz Fux, DJU 2.4.2007; e AgRg no REsp 760.783/MG, de 
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minha relatoria, DJe 15.12.2008.

Por todo o exposto, ACOLHO OS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO, sem efeitos 

modificativos.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
EDcl   no

Número Registro: 2007/0035934-7 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 946.760 / SP

Números Origem:  3426815302  3426815704  59994

PAUTA: 16/12/2010 JULGADO: 16/12/2010

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ELIZETA MARIA DE PAIVA RAMOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PROCURADOR : LEILA D'AURIA KATO E OUTRO(S)
RECORRIDO : AGRO COMERCIAL YPÊ LTDA
ADVOGADO : ROBERTO ELIAS CURY E OUTRO

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Intervenção 
do Estado na Propriedade - Desapropriação Indireta

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PROCURADOR : LEILA D'AURIA KATO E OUTRO(S)
EMBARGADO : AGRO COMERCIAL YPÊ LTDA
ADVOGADO : ROBERTO ELIAS CURY E OUTRO

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, acolheu os embargos de declaração, sem efeitos 
modificativos, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Cesar Asfor Rocha, Castro Meira, Humberto Martins (Presidente) e 
Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator.
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 Brasília, 16  de dezembro  de 2010

VALÉRIA ALVIM DUSI
Secretária
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